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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA

CATARINA
AGRAVADO : MILTON OLIVEIRA DE ANDRADE (PRESO)
ADVOGADO : ANTONIO BISSOLI - SC041766
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA

CATARINA

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO  HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO
PENAL. SAÍDA TEMPORÁRIA. APLICAÇÃO
RETROATIVA DA LEI N. 14.843/2024.
IMPOSSIBILIDADE. .NOVATIO LEGIS IN PEJUS
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público
do Estado de Santa Catarina contra decisão
monocrática que concedeu ordem de habeas corpus
em favor de condenado, impedindo a aplicação
retroativa da Lei n. 14.843/2024, que alterou o art. 122
da Lei de Execução Penal para vedar saídas
temporárias a condenados por crimes hediondos ou
praticados com violência ou grave ameaça.
2. A questão em discussão consiste em saber se a Lei
n. 14.843/2024, que recrudesce a execução da pena
ao vedar saídas temporárias, pode ser aplicada
retroativamente a condenações ocorridas antes de
sua vigência.
3. A Lei n. 14.843/2024, ao modificar o § 2º do art. 122
da Lei de Execução Penal, torna mais restritiva a
execução da pena, vedando saídas temporárias para
condenados por crimes hediondos ou cometidos com
violência ou grave ameaça.
4. A aplicação retroativa dessa norma constitui novatio

, vedada pela Constituição Federal (art.legis in pejus
5º, XL) e pelo Código Penal (art. 2º).
5. A jurisprudência do STJ e do STF firmou
entendimento de que normas mais gravosas não
podem retroagir para prejudicar o executado,
conforme a Súmula 471/STJ e precedentes correlatos.
6. No caso concreto, os crimes pelos quais o paciente
foi condenado ocorreram antes da vigência da Lei n.
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foi condenado ocorreram antes da vigência da Lei n.
14.843/2024, o que impede a aplicação retroativa das
novas restrições à saída temporária.
6. Agravo regimental improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 25 a 25, por20/03/20 26/03/20
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, .27 de março de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MILTON OLIVEIRA DE ANDRADE (PRESO)
ADVOGADO : ANTONIO BISSOLI - SC041766
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. SAÍDA TEMPORÁRIA. APLICAÇÃO 
RETROATIVA DA LEI N. 14.843/2024. 
IMPOSSIBILIDADE. NOVATIO LEGIS IN PEJUS. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público 
do Estado de Santa Catarina contra decisão 
monocrática que concedeu ordem de habeas corpus 
em favor de condenado, impedindo a aplicação 
retroativa da Lei n. 14.843/2024, que alterou o art. 122 
da Lei de Execução Penal para vedar saídas 
temporárias a condenados por crimes hediondos ou 
praticados com violência ou grave ameaça.
2. A questão em discussão consiste em saber se a Lei 
n. 14.843/2024, que recrudesce a execução da pena 
ao vedar saídas temporárias, pode ser aplicada 
retroativamente a condenações ocorridas antes de sua 
vigência.
3. A Lei n. 14.843/2024, ao modificar o § 2º do art. 122 
da Lei de Execução Penal, torna mais restritiva a 
execução da pena, vedando saídas temporárias para 
condenados por crimes hediondos ou cometidos com 
violência ou grave ameaça.
4. A aplicação retroativa dessa norma constitui novatio 
legis in pejus, vedada pela Constituição Federal (art. 
5º, XL) e pelo Código Penal (art. 2º).
5. A jurisprudência do STJ e do STF firmou 
entendimento de que normas mais gravosas não 
podem retroagir para prejudicar o executado, conforme 
a Súmula 471/STJ e precedentes correlatos.
6. No caso concreto, os crimes pelos quais o paciente 
foi condenado ocorreram antes da vigência da Lei n. 
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14.843/2024, o que impede a aplicação retroativa das 
novas restrições à saída temporária.
6. Agravo regimental improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental manejado por MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DE SANTA CATARINA contra a decisão monocrática que  
concedeu ordem de habeas corpus em favor de MILTON OLIVEIRA DE 
ANDRADE.

Aduz pela aplicabilidade da Lei n.14.843/2024, a qual alterou o art. 122 
da Lei de Execução Penal, para proibir a saída temporária à condenados por 
crimes hediondos ou praticados com violência ou grave ameaça.

A parte agravante defende o desacerto da decisão recorrida, alegando 
que não haveria direito subjetivo do apenado a saída temporária.

Requer a reconsideração da decisão, ou o possível provimento do 
agravo regimental a fim de restabelecer o acórdão do Tribunal local, indeferindo 
o benefício da saída temporária ao apenado.

É o relatório.

VOTO

A pretensão recursal não pode ser acolhida, pois os argumentos 
trazidos no agravo regimental não demonstram desacerto da decisão que 
concedeu a ordem em habeas corpus.

Conforme constou na decisão agravada, a concessão do writ ocorreu 
em virtude de a Lei n. 14.843/2024 ser considerada norma de natureza híbrida e, 
assim, sendo aplicada somente a casos ocorridos após a sua vigência. 

No caso dos autos, a condenação do recorrido é anterior à nova 
legislação, não sendo aplicável, portanto, as disposições nela contidas, por 
constituir novatio legis in pejus. A propósito: RHC n. 200.670/GO, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 20/8/2024, DJe de 23/8/2024.

Em casos semelhantes, recordo ser este o posicionamento da Sexta 
Turma, com destaques acrescidos:
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DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. SAÍDA TEMPORÁRIA. APLICAÇÃO 
RETROATIVA DA LEI N. 14.843/2024. IMPOSSIBILIDADE. 
NOVATIO LEGIS IN PEJUS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
ORDEM CONCEDIDA. I. CASO EM EXAME
[...]
III. RAZÕES DE DECIDIR 3. A Lei n. 14.843/2024, ao modificar 
o § 2º do art. 122 da Lei de Execução Penal, recrudesce a 
execução da pena ao vedar a concessão de saídas 
temporárias para condenados por crimes hediondos ou 
cometidos com violência ou grave ameaça contra pessoa.
4. A aplicação retroativa dessa norma constitui novatio legis 
in pejus, vedada pela Constituição Federal (art. 5º, XL) e pelo 
Código Penal (art. 2º).
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e 
do Supremo Tribunal Federal (STF) firmou entendimento de 
que normas mais gravosas não podem retroagir para 
prejudicar o executado, conforme a Súmula 471/STJ e 
precedentes correlatos.
6. No caso concreto, os crimes pelos quais o paciente foi 
condenado ocorreram antes da vigência da Lei n. 
14.843/2024, o que impede a aplicação retroativa das novas 
restrições à saída temporária.
IV. DISPOSITIVO E TESE 7. Ordem concedida.
Tese de julgamento:
1. O § 2º do art. 122 da Lei de Execução Penal, com redação 
dada Lei n. 14.843/2024, torna mais restritiva a execução da 
pena, restringindo o gozo das saídas temporárias aos 
condenados por crimes hediondos ou cometido com violência ou 
grave ameaça à pessoa, não pode ser aplicado retroativamente 
a fatos ocorridos antes de sua vigência, em respeito ao princípio 
da irretroatividade da lei penal mais gravosa.
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, XL; CP, art. 2º;
LEP, art. 122, § 2º, com redação dada pela Lei n. 14.843/2024.
Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula 471; RHC n. 
200.670/GO, Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe 
de 23/8/2024; HC n. 373.503/SP, Ministra Maria Thereza de 
Assis Moura, Sexta Turma, DJe de 15/2/2017; STJ, AgRg no 
REsp n. 2.011.151/SC, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, DJe de 13/9/2022.
(HC n. 932.864/SC, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 10/9/2024, DJe de 13/9/2024.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 952.813 / SC
Número Registro: 2024/0387180-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50137544420218240033 80010677620248240033 80046004820218240033

Sessão Virtual de 20/03/2025 a 26/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANTONIO BISSOLI
ADVOGADO : ANTONIO BISSOLI - SC041766
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : MILTON OLIVEIRA DE ANDRADE (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - SAÍDAS 
TEMPORÁRIAS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MILTON OLIVEIRA DE ANDRADE (PRESO)
ADVOGADO : ANTONIO BISSOLI - SC041766
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/03/2025 a 26/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 26 de março de 2025
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